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De  autoria  do  Vereador  ANTONIO  CARLOS
ALBINO,  o  presente  projeto  de  lei  dispõe  sobre  disponibilidade  de  vaga  de
estacionamento exclusiva para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, idosos e
gestantes em estabelecimentos de serviços de fisioterapia, hidroterapia e hidroginástica. 

A propositura encontra sua justificativa às fls.
03/04.

É o relatório.

PARECER:

A  proposição  em  exame  nos  afigura
revestida da condição legalidade no que concerne à competência (art. 6º, “caput”),
e  quanto  à  iniciativa,  que  é  concorrente  (art.  13,  I,  c/c  o  art.  45),  sendo  os
dispositivos relacionados pertencentes à Lei Orgânica de Jundiaí.

A matéria é de natureza legislativa, eis que
objetiva a reserva de vagas de estacionamento para pessoas com deficiência ou
mobilidade  reduzida,  idosos  e  gestantes  em  estabelecimentos  de  serviços  de
fisioterapia,  hidroterapia  e  hidroginástica,  tendo  como  finalidade  promover  a
acessibilidade a esta parcela da população.

Do  mesmo  modo,  compete  ao  Município
tratar sobre os assuntos de peculiar interesse da sua população local,  ou seja,
assuntos  que  afetam  especialmente  as  atividades  locais,  relacionando-se,
predominantemente, com as peculiaridades locais. Nessa esteira, a doutrina1 há
muito ensina: 

"Interesse local não é interesse exclusivo do
Município;  não  é  interesse  privativo  da
localidade;  não  é  interesse  único  dos
munícipes. Se se exigisse essa exclusividade,
essa  privatividade,  essa  unicidade,  bem
reduzido  ficaria  o  âmbito  da  Administração
local, aniquilando-se a autonomia de que faz
praça a Constituição. Mesmo porque não há
interesse  municipal  que  não  o  seja

1 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro, 16ª edição, ano 2008, p. 111 e 112.



reflexamente da União e do Estado-membro,
como, também, não há interesse regional ou
nacional  que  não  ressoe  nos  Municípios,
como  partes  integrantes  da  Federação
Brasileira. (.) O entrelaçamento dos interesses
dos  Municípios  com  os  interesses  dos
Estados,  e  com  os  interesses  da  Nação,
decorre  da  natureza  mesma  das  coisas.  O
que  diferencia  é  a  predominância,  e  não  a
exclusividade" (MEIRELLES, 2008).

Nesta esteira de entendimento, resta claro
a  competência  da  norma  em  exame  de  suplementar  a  legislação  federal  em
relação a proteção de pessoas com necessidades especiais, conforme dispõe o
art. 23, II da Constituição Federal. 

Para  mais,  colacionamos  a  decisão  do
Órgão  Especial  do  TJSP,  na  Ação  direta  de  inconstitucionalidade  n°  2171681-
77.2018.8.26.0000, de 05 de dezembro de 2018, com relatoria do Desembargador
Ferraz de Arruda, que respalda a iniciativa:

“DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI
MUNICIPAL  12.969/2018,  DE  SÃO  JOSÉ  DO
RIO PRETO QUE DISPÕE SOBRE A RESERVA
DE VAGAS DE ESTACIONAMENTO ESPECIAL
PARA  GESTANTES  E  PESSOAS
ACOMPANHADAS  DE  CRIANÇAS  DE  COLO
NO  ÂMBITO  DO  MUNICÍPIO  –  INVASÃO  DE
COMPETÊNCIA DA UNIÃO NÃO VERIFICADA –
NORMA  QUE  SE  ATÉM  AOS  LIMITES  DA
COMPETÊNCIA  SUPLEMENTAR  PARA
REGRAR A MATÉRIA, COM PREDOMINÂNCIA
DO  INTERESSE  LOCAL  –  POSTURAS
MUNICIPAIS  QUE  PODEM  SER  IMPOSTAS
AOS  ESTABELECIMENTOS  PÚBLICOS  E
PARTICULARES  DE  ACESSO  PÚBLICO –
INCONSTITUCIONALIDADE  VERIFICADA
APENAS  NOS  PARÁGRAFOS  2º  A  5º,  DO
ARTIGO  1º,  DA  LEI  IMPUGNADA,  QUE
IMPÕEM  À  SECRETARIA  DE  TRÂNSITO  A
CONFECÇÃO  E  FORNECIMENTO  DE
ADESIVOS  DE  IDENTIFICAÇÃO  AOS
VEÍCULOS,  ANTE  A  NÍTIDA  INVASÃO  DA
COMPETÊNCIA  PRIVATIVA  DO  CHEFE  DO
EXECUTIVO PARA ADMINISTRAR E GERIR OS
ÓRGÃOS PÚBLICOS MUNICIPAIS –  PARCIAL
PROCEDÊNCIA DA AÇÃO DECRETADA PARA
EXPURGAR  DO  ORDENAMENTO  JURÍDICO

callto:2171681-77.2018.8.26
callto:2171681-77.2018.8.26


OS PARÁGRAFOS 2º, 3º, 4º E 5º, DO ARTIGO
1º,  DA  LEI  12.969/2018,  DO  MUNICÍPIO  DE
SÃO JOSÉ DO RIO PRETO. Grifo nosso. 

Nesse  sentido,  não  vislumbramos
empecilhos  que  possam  incidir  sobre  a  pretensão.  Relativamente  ao  quesito
mérito, pronunciar-se-á o soberano Plenário.

DAS COMISSÕES A SEREM OUVIDAS:

Nos  termos  do  inc.  I  do  art.  139  do
Regimento  Interno da  Edilidade,  sugerimos  a  oitiva  da  Comissão de  Justiça  e
Redação e da Comissão de Direitos, Cidadania e Segurança Urbana.

QUORUM:  maioria  simples  (art.  44,
“caput”, L.O.J.).

S.m.e.

Jundiaí, 26 de abril de 2021.
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